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Sendo presente no P R INCI PE R E G E NT E N osso S enho r a Consulta
da J unt a da D irectoria Gera l dos Es ludos n a da ta de dezese te do co r­
ren te sobre o Requerimento de M arg ar ida de Jesus , Therczn Rosa de
Jes us, e Maria P rocopia : O me sm o Sen hor Con fo rmando-se co m o pa­
Tece r que a J unta in te rpõ e na dita Co ns ulta , e Q uerendo pro move r a
me lhor E ducação da Mocidade des tes Reinos , de hum e outro se xo: Ha
por bem De te rm ina r , q ue as me smas supplic a n tes poss ão co nt in ua r a
edu car, n as casas das suas act uaes residenc ia s, vinte M eni nas c ada hu­
ma , e nsinando-lhes D o u t r in a , l êr, escrever , con tar, costur a, e f az e r

v est idos na fór ma que se olle recem , ficando suj e itas :í Di rec ç ão da mes ­
ma Junta, assim co mo o es tão os Mestres Regios da Cidade de Lisboa,
c recebendo c ada hum a , como em g ratifi caç ão do seu t ra ba lho , e cm
q u an to be m se emp r"ga re m nes te exe rcic io , seis mi l r óis m- ri saes , pa­
gos pelo S ubs idi o Li terario. E e m quanto ao Estabelec im..n to de dczoi­
10 Mestras de Meninas na C idade de L isboa : Beo mesm o Se nhor Se r­
vido Determ in ar, que se execnte a Resoluç ão da R ai n ha No"a S en ho­
Ta , s ua Augusta M,'i, e m data de t ri n ta e hum de M aio de mil s-te­
c en tos e noventa, tomada e m Con sulta da l\l ..zn rla Co uunis süo G eral
sob re o Exame e Censura dos Livros , da ndo-se ,ís Mestras, que Jurem
approva das , e escol hidas, aq ue lle Regi mento qu e se ju lg ar necessario,
c convenien te . O qu e tu do Manda part icipa r :í J unta re ferirla para sua
i ntell igenc ia , e par a q ue assim se execu te , e m q ua nto o Mcsmo Se nhor
n ão Dete rminar o contrari o. Pa lacio do Go vern o em n í de O utub ro de
18 J4 . = Co m Ir es R ubrica s dos Se nhores G overnado res do Rei no.
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l~Iavendo feli zmente cessado o motivo , pelo qual foi não sómente per··
mi tti do , m as ordenado a todos os l\l oradores destes Reinos , o terem , o
co nserva rem A rmas em suas casa s, par a dellas se servi rem contra os ini­
m igas , qua ndo a ssim lhes fosse de te rrn inado , na fórma ult ima me nte de­
nlarada em Port a ria de vin te e nove de Março de mil oitocentos e treze,
e a fim de tirar todo o pre tex to para se co nser varem Armas proh ibi das
p elas Leis anteriores ft Guerra, ou para se co nse rvarem alg umas de jogo
nas Cout adas, e terrns visinhas , co n tra O He/!imcnto, e L eis das mes­
mas Coutadas: H e o PIU NC I PE REG ENTE Nos so Senhor Servido Man­
dar declarar , que no artigo do uso, e conservaç ão de A rrna s , só devem
en tender-se em vigo r, da da ta desta e m dia nte, as Leis , Pragm ati cas ,
e Disposiçõe s ante riores :í G ue rra fel izme nte termin ada, e parti cular­
m en te aos De cr e tos de onze , e vinte e tres de Deze mbro de m il oi to­
cen tos e oi to, que mandár ão a rma r a Nação. Os Magi strados, Justiça s,
e P essoas, a q ue tocar, o te rão assi m enten dido, e executar ão como Iica

judite.nozes
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